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Introdução

Os evangélicos são uma variável cada vez mais importante na configuração do rosto brasileiro do século XXI. Hoje, em qualquer cidade brasileira a igreja evangélica é parte constitutiva da paisagem urbana, no entanto, pouco se sabe sobre a forma como as instituições religiosas são administradas por seus pastores e líderes. Sabe-se menos ainda sobre as origens dessas formas administrativas. Um dos objetivos deste texto é apresentar os modelos de governo eclesiástico encontrados nas igrejas evangélicos e discutir algumas especificidades destes nas igrejas brasileiras. O texto visa também compreender as inclinações das igrejas evangélicas brasileiros em adotar formas de governo consideravelmente mais autoritárias e antidemocráticas do que suas irmãs americanas e europeias, destoando assim da tradição democrática e individualista que sempre marcou o protestantismo americano que Toqueville e Weber percebem como fundamentais para a construção do ethos moderno. Entendemos que o estudo do sistema de governo das instituições religiosas podem fornecer pistas interessantes tanto sobre a cultura organizacional dos grupos que o adotou, como também da própria sociedade na qual ele está inserido. Como desdobramento dessa reflexão busca-se analisar o impacto desses sistemas de governo autoritário na construção de cidadãos modernos. Em outros termos, comparativamente ao protestantismo americano qual a contribuição das igrejas evangélicas para a formação de homens evangélicos eticamente modernos? 
Ponderamos aqui, que o texto que se segue terminou assumindo o caráter de uma tipificação ideal dos sistemas de governo eclesiásticos e as implicações dela decorrente. Esse foi o objetivo por nós planejado, acreditando que esta reflexão poderá servir para futuras investigações particulares (estudos de caso) e contribuindo para aprimorar o quadro teórico que o objeto em questão exige. Seguindo essa linha raciocínio, antes de procedermos com a análise do caso brasileiro cumpre retomarmos uma apresentação mais detalhada dos sistemas de governo eclesiásticos do cristianismo.

O Governo das Igrejas

A forma administrativa dada à igreja é sociologicamente conhecida como governo eclesiástico. Há não mais do que quatro grandes sistemas de governo dominantes nas estruturas administrativas das igrejas cristãs no mundo, em torno dos quais desdobraram milhares de derivações. No caso do protestantismo três se destacam: as organizações episcopais protestantes, as organizações sinodais ou presbiterianas e as organizações congregacionais. A título de contextualização, cumpre observar que o catolicismo possui um sistema de governo também de tipo episcopal, porém consideravelmente diferente do encontrado no protestantismo. Passaremos rapidamente por uma caracterização histórica destes modelos, observando algumas de suas peculiaridades bem como as igrejas que historicamente os adotaram no mundo e no Brasil. Utilizaremos neste texto quadros e organogramas que apresentam as estruturas hierárquicas com o intuito de evidenciar certos elementos de nossa análise, como por exemplo, determinar em que setores da instituição está concentrado o poder de decisão nas organizações.
1. O Governo Episcopal Católico 

O ponto de partida para a análise dos sistemas de governo do cristianismo é sempre o catolicismo, sobretudo porque a história organizacional do cristianismo sociologicamente relevante começa com esta religião. É uma entidade que tem aproximadamente dois milênios de história, podendo ser considerada uma das instituições mais antigas do mundo em funcionamento. O organograma abaixo da hierarquia da instituição nos fornece uma ideia geral de como a estrutura de poder é organizada.
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Geralmente sociólogos não são afeitos a analogias, no entanto, uma bem útil para os objetivos deste texto e recorrente na sociologia das organizações religiosas compara o sistema episcopal católico a uma monarquia. Nele, o poder se centraliza nas mãos dos papas e de lá escorre para os demais sacerdotes (bispos, padres, etc) que governam a igreja, apoiados na ideia de que são eles os sucessores dos apóstolos.  O sistema de governo episcopal
 tem como característica a concentração de poder nas mãos dos funcionários eclesiásticos da instituição, poder esse que permite governar a igreja com grande nível de independência, tanto em relação aos fiéis frequentadores, quanto em relação aos demais líderes de outras congregações irmãs. Em termos gráficos podemos pensar a relação entre funcionários eclesiásticos e congregação da seguinte forma:
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A unidade básica e fundamental que encontramos no catolicismo é a diocese. Uma diocese pode ser entendida como uma área geográfica definida, centrada numa cidade principal, e chefiada por um bispo. A igreja central de uma diocese recebe o nome de catedral, termo este derivado de cátedra, ou cadeira. Assim, um bispo, é um sujeito que ocupa uma determinada cadeira de chefe em uma localidade determinada geográficamente. Dentro da diocese, o bispo exerce o poder ordinário sobre aquela jurisdição exercendo a função de administrar, de sua cadeira, toda a área da diocese com uma autoridade divina que no passado medieval beirava o absolutismo 
.  Embora seja o Papa a nomear os bispos e supostamente avaliar o seu desempenho
, um bispo tem bastante independência na administração de sua diocese e autonomia para resolver os problemas que porventura lá apareçam. 
Algumas dioceses, geralmente centradas em cidades grandes e importantes, são chamadas arquidioceses e chefiadas por um arcebispo metropolitano. Em grandes dioceses e arquidioceses, o bispo é frequentemente assistido por bispos auxiliares, bispos integrais e membros do Colégio dos Bispos não designados para chefiá-las que atuam como conselheiros. Apesar desses conselheiros é o arcebispo quem decide sozinho sobre os assuntos e o futuro da sua diocese.
As dioceses são divididas em distritos locais chamados paróquias. As paróquias são em grande medida autossuficientes, e por isso mesmo mantém grande autonomia no governo local em relação as dioceses. Em cada uma dessas instâncias, bispos, padres e demais funcionários da instituição nomeados para chefiar as igrejas agem com enorme autonomia em relação a outros colegas, outras instâncias e principalmente estão completamente desligados, no que tange a gestão da igreja, do laicato. 
O modelo episcopal foi levado ao seu extremo na organização da Igreja Católica, que, como mencionado acima, pode ser classificado de episcopal-monárquico. A autoridade que o Papa exercer sobre a igreja não tem paralelo na história do cristianismo. E o mesmo principio percorre toda a estrutura hierárquica da instituição, estando o laicato a ocupar a posição mais baixa
. 
 
 O poder da igreja e, portanto, dos papas que a governavam, sobretudo, na Idade Média alcançou uma magnitude quase incompreensível hoje. O papa Bonifácio VIII (1294a 1303), por exemplo, emitira  bula em 1296 liberando os clérigos de impostos
, e uma outra onde declarava que o poder espiritual e temporal dos papas era superior aos de quaisquer reis
. No século XIII, os pontífices romanos possuíam mais vassalos feudais do que qualquer outro suserano
.  Historiadores
 calculam que a Igreja Católica tenha chegado a controlar um terço das terras cultiváveis da Europa Ocidental. Era, portanto, a grande "senhora feudal" da Europa numa época em que a terra constituía a base de riqueza da sociedade
. A lei canônica não aceitava limites e fronteiras de países, sendo aplicada indistintamente a todos os cidadãos do continente europeu. Qualquer súdito suspeito de heresia era taxado por Roma não apenas de inimigo da fé, mas de “inimigo da sociedade
.” Localmente, bispos, padres, e demais funcionários da igreja exerceram verdadeiro terror e agiam com poderes quase ilimitados sobre a população e as leis locais
.
Por sua vez, a comunidade de leigos nunca exerceu nenhuma influência ou participação sobre a instituição. Há uma evidente separação entre a instituição com seu corpo de funcionários e a comunidade de fiéis consumidora dos bens religiosos de salvação. Entre um e outro sempre existiu um abismo intransponível marcado pelo caráter sagrado atribuído ao oficio sacerdotal, intransferível e indelegável a leigos até tempos bem recentes. O modelo eclesiástico católico foi consolidado ainda em princípios da idade média, absorvendo todo o imaginário vigente e desde então sofreu poucas alterações no que tange a estrutura de comando, sobretudo na participação da comunidade leiga nos assuntos institucionais da igreja. Assim, a instituição romana cultiva uma forma de governo eclesiástico herdeira de um Ocidente pré-moderno e mesmo nos dias de hoje apenas algumas poucas funções secundárias podem ser delegadas a fiéis.
2. O Governo Episcopal do Protestantismo
O modelo episcopal católico foi, em parte, conservado por algumas igrejas protestantes da Europa, como a igreja da Inglaterra e por praticamente todas as igrejas daquele país ou que de lá emigraram para outras partes do mundo. É também o sistema de governo vigente da maioria das igrejas metodistas e de muitas outras estabelecidas nos países escandinavos.

O governo episcopal foi mantido pelos primeiros reformadores da igreja inglesa mesmo após o rompimento, no século XVI, com a Igreja romana. As lideranças da nova igreja independente não viram motivos para “reinventar a roda” transformando completamente um sistema de governo que, “aparando algumas arestas” parecia funcionar bem. A igreja inglesa  manteve os cargos e títulos de bispos e arcebispos, mas introduziu alguns elementos novos no sistema de decisões eclesiásticas. Os arcebispos presidem todas as assembleias eclesiásticas e suas cortes de justiça. Mas, mesmo nesse caso, os fiéis e, agora membros da paróquia, podem apelar para comitês e tribunais leigos que, historicamente preservaram o poder máximo da instituição, podendo derrubar os vetos dos arcebispos.

Mesmo mantendo parte da estrutura organizacional com concentração de poder nas mãos dos especialistas religiosos como os arcebispos, o sistema episcopal protestante inglês inovou ao introduzir intervenções leigas e colocar o laicato como órgão integrante das atividades religiosas e da vida administrativa das paróquias, participando, em muitos casos, ativamente do governo eclesiástico.     

Sociológicamente percebe-se uma modernização da gestão eclesiástica das igrejas inglesas no sentido de adequa-la a uma sociedade moderna com valores muito distintos da sociedade feudal. Os bispos não são mais, como na estrutura católica medieval, uma ordem ou casta especial de pessoas separados dos demais membros da comunidade leiga, sobretudo no que tange ao seu poder e função na administração da instituição religiosa. O bispo é apenas um "primus inter pares", alguém que escolheu a carreira sacerdotal como profissão e que deve assumir as responsabilidades que o cargo lhe impõe dentro das regras institucionais.  Essa mudança de concepção que coloca as lideranças religiosas mais próximas da terra e dos homens é fruto de uma nova teologia surgida com a Reforma Protestante e que  discutiremos mais adiante. Como exemplo de igrejas episcopais protestantes no mundo podemos citar; Igreja Episcopal, a Igreja da Inglaterra, Igreja Protestante Episcopal dos Estados Unidos, Igreja Metodista Episcopal, Igreja Luterana e outras. Em termos organogrâmicos podemos sintetizar ideal-típicamente o sistema de governo episcopal das várias denominações protestantes que ainda o adotam da seguinte forma:
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Com este quadro observamos que no episcopado protestante a balança do poder, em tese, pesa levemente em favor da comunidade de leigos. Diferentemente do sistema episcopal católico em que a comunidade de leigos encontra-se a margem da esfera de decisão institucional, no sistema episcopal protestante constata-se não somente a participação intensa da comunidade leiga nas decisões e direcionamentos da instituição religiosa, mas também a sua força contra possíveis arbitrariedades de lideranças religiosas. Não há foro de decisão no sistema episcopal protestante europeu em que a comunidade religiosa, na figura de seus representantes não se faça presente e com forte poder de intervenção
.
Nestes termos, diferentemente do sistema episcopal católico, o episcopado protestante resguarda a comunidade leiga grande força influenciadora. Os sacerdotes perderam a aura sagrada que os circunscreviam, sendo vistos apenas como funcionários especializados que desempenham uma função específica no interior da estrutura organizacional eclesiástica. Outros setores da instituição dependerão de outros saberes igualmente especializados e, obviamente serão ocupados por outros sujeitos preparados para tais funções.
3. O Governo Presbiteriano
O presbiterianismo é uma forma de administração das igrejas que se caracteriza pelo governo de uma assembleia de presbíteros. Esta forma administrativa foi desenvolvida como evidente contraponto e rejeição ao domínio por hierarquias de bispos individuais, presentes no sistema episcopal católico e protestante. Mantendo a analogia já utilizada acima, podemos dizer que se o sistema episcopal católico lembra uma monarquia, o sistema presbiteriano lembra um parlamentarismo democrático. A comunidade de membros escolhe democraticamente o conselho eclesiástico por um dado período. Uma vez eleito, grande parte do poder de decisão passa das mãos da congregação para estes homens que irão governar a igreja. 
A principal características das igrejas com esse sistema de governo é a grande importância dada aos representantes leigos eleitos pela comunidade. Esta visão de governo está fortemente associada aos movimentos da Reforma Protestante na Suiça e na Escócia(de inspiração calvinista), mas também na Inglaterra e Irlanda. As igrejas reformadas que adotaram o presbiterianismo como forma de govern ficaram conhecidas como Igrejas Presbiterianas. Abaixo segue um organograma tipico-ideal da forma como estão organizadas as comunidades locais.
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A administração da igreja está a cargo do conselho de presbíteros, que discute e decide juntamente com a liderança religiosa (pastores e dirigentes responsáveis) sobre a vida ordinária da instituição. Diferentemente do sistema episcopal, sobretudo o católico em que bispos e padres detêm um poder concentrado, administrando sozinhos as igrejas, esta forma de governo permite a participação mais ativa dos representantes da comunidade de leigos  na tomada de decisão. 
Um sínodo é uma união de paróquias, cujo ministro chefe é o pastor titular, colocado por tempo ilimitado, mas não vitalício na direção de tal instituição. Um pastor, para a comunidade de crentes é um especialista religioso de carreira no sentido weberiano do termo. É eleito pelo conselho presbiterial da igreja, geralmente de forma democrática após consulta a comunidade. O pastor titular encarrega-se quase que exclusivamente das atividades religiosas (culto, ensino, pregação) ficando todas as demais atividades institucionais a cargo dos membros do conselho presbiterial.  O pastor presbiteriano não conhece nem de longe a autoridade que um bispo tem em uma igreja episcopal católica ou mesmo protestante. Nas igrejas sinodais ou presbiterianas o poder de decisão está sempre nas mãos do conselho que ela elegeu democraticamente e, do qual, o pastore é apenas mais um membro. O conselho de presbíteros escolhe os líderes de departamentos, e todos os demais cargos da organização religiosa. Administram a parte financeira da instituição e prestam relatórios constantes de suas atividades a comunidade. Entretanto, como demonstra o quadro, acima dele e sempre soberano está o laicato como fonte do poder. 
 
Encontramos igrejas presbiterianas na França, Escócia, na Holanda, Suiça. Existem ainda muitas igrejas de tipo presbiteriano na Alemanha e em outros países europeus como Noruega e Dinamarca. Há casos também de igrejas metodistas e luteranas inglesas que rejeitaram o modelo episcopal protestante dado seu auto grau de centralização nas mãos dos líderes religiosos, assumindo formas presbiterianas de gestão institucional. Existe ainda milhares de igrejas no Canadá e Estados Unidos que adotaram o sistema presbiteriano como gorverno eclesiástico.
4. Governo Congregacional

O chamado governo congregacional é o mais democrático de todos. A grande característica desse sistema de governo eclesiástico está no fato de que as instituições religiosoas que o adotam são aquelas em que a comunidade local, formada pelos fiéis comungantes e membros arrolados constitui uma instituição autonoma e completa, não sujeita a qualquer outra entidade senão à sua própria Assembléia
.  O caráter, as atribuições e os poderes eclesiásticos pertencem às congregações locais. Em outros termos, a sede da autoridade decisória final da igreja está sempre nas mãos de seus membros não sendo delegado a ninguém, nem pastores nem pastores nem presbíteros. 
As primeiras manifestações históricas de comunidades organizadas sob o regime de governo congregacional surgem entre os protestantes separatistas da Europa. Em 1561 surge  uma confissão de fé com uma exortação à Reforma da Igreja, defendendo que no governo que Jesus Cristo estabeleceu, (com pastores, superintendes e diáconos) todos os verdadeiros eleitos têm igual poder e autoridade, e por isso nenhuma igreja deve exercer qualquer autoridade ou governo sobre outras, e ninguém deveria exercer autoridade na Igreja se isso não lhe fosse conferido por meio de eleição. Richard Fytz é considerado o primeiro pastor de uma igreja desse tipo, entre os anos de 1567 e 1568, na cidade de Londres. Por volta de 1570 ele publicou um manifesto intitulado "As Verdadeiras Marcas da Igreja de Cristo", em que estes ideais democraticos e individualistas estão presentes na forma de ser protestante. 

O pastor, que no sistema presbiteriano, depende do ponto de vista dos seus pares para decidir, ou que no sistema episcopal depende da decisão do bispo ou governa sozinho, no sistema de governo congregacional, fica à mercê da membresia da igreja. Para efeito de ordem, ele exerce a função de orientar e executar as atividades da igreja por um período determinado – estipulado pela assembleia geral. O mesmo ocorre com os demais funcionários eleitos democraticamente para o exercício das outras atividades eclesiásticas. Como nos demais sistemas de governo protestante, o pastor é um funcionário especialista da religião e sua autoridade e poder no interior da instituição se restringe as atividades puramente eclesiásticas, definidas no estatuto das igrejas. Não há uma separação entre sacerdote e fiéis no protestantismo, como encontramos no catolicismo a não ser pelo fato do primeiro ter se especializado no conhecimento teológico enquanto o segundo não, o que habilita o primeiro a ocupar o cargo de pastor meritocraticamente.

No sistema de governo congregacional a Igreja se reúne em Assembléias, para tratar de questões surgidas no seu dia-a-dia e tomar decisões relacionadas ao desenvolvimento de seus trabalhos. Cada membro tem o direito e o dever de frequentar as assembléias ordinárias e extraordinárias da igreja e decidir mediante regime democrático de votação sobre o futuro da institução. Graficamente podemos definir a luta de forças no sistema congregacional da seguinte maneira:
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Pode ocorrer e, históricamente ocorreram, casos em que muitas igrejas de tipo congregacional eventualmente criem alianças com outras igrejas para empreendimentos religiosos comuns. Essas associações de igrejas que remontam os século XVIII, XIX  são conhecidas como Convenções
. Nos Estados Unidos a união de igrejas independentes
 em convenções formaram grandes conglomerados religiosos com milhares de igrejas e milhões de fiéis, caso por exemplo das Igrejas Batistas. O objetivo dessa união (chamadas de Associações, Convenções ou ainda denominações) era essencialmente a promoção, a confraternização e a coordenação de interesses e trabalhos comuns
. Essas organizações eclesiásticas viabilizaram (via arrecadação pecuniária enviadas pelas igrejas independentes), por exemplo, o envio de missionários americanos para praticamente todo o mundo ao longo do século XX. No entanto, apesar dos laços com outras igrejas, cada igreja local mantem sua independencia em relação as instituições maiores que se ligara. 
A igreja local de tipo congregacionalista possui autonomia para sua própria reflexão teológica, expansão missionária, relação com outras congregações e para convidar ou demitir pastores. Adotam a crença da autonomia total das igrejas locais; não aceitam credos e confissões como regras de fé impostas de fora, mas como sínteses do pensamento comum do conjunto de membros da igreja. O congregacionalismo é a forma de governo mais comum das igrejas evangélicas nos Estados Unidos, existindo também em outros países como Canadá, Angola, Argentina, Austrália, Nova Zelandia, Brasil, entre outros. Os principais e maiores representantes do congregacionalismo no mundo são os Batistas e as Igrejas Congregacionais.
Uma brevíssima recapitulação dos fundamentos teológicos do individualismo e da democracia no protestantismo
Poderíamos aqui tentar fazer uma digressão que não seria breve sobre as origens históricas, filosóficas e sócio-teológica que possibilitaram o surgimento dos sistemas de governo do protestantismo, especialmente os de tipo democrático. No entanto, por falta de espaço nesse artigo, tentaremos sinteticamente, a partir da descrição dos protestantes Batistas, apresentar ideal-tipicamente alguns fundamentos ideológicos e teológicos do congregacionalismo.

Casanova recapitula bem a problemática vivenciada pelos homens ocidentais e sua relação com a religião. Para ele, a fusão entre religião e política na Europa medieval levou a terríveis e brutais guerras do início da era moderna que foram agravadas com o aprofundamento da Reforma Protestante. Para o autor:

A secularização do Estado foi a resposta adequada a essa experiência catastrófica que aparentemente marcou de forma indelével a memória coletiva das sociedades europeias e americanas.  O  Iluminismo   encarregou-se   de formular as bases jurídicas, éticas e morais. Os europeus e norte-americanos modernos aprenderam a separar religião,  política e ciência.  São esses os alicerces seculares propícios sobre os quais a democracia moderna cresceu e se fortaleceu no Ocidente. (Casanova, 2010, p.01), 
Qual a contribuição do protestantismo com estes ideais modernos? Alex de Tocqueville via na religião, especialmente na união entre espírito religioso e espírito liberal um solo fértil para o desenvolvimento da democracia. Para o autor, os costumes e práticas encontradas no interior das comunidades congregacionais que fugiram da Europa para o novo mundo em busca de liberdade religiosa, serviram de base e influenciaram profundamente a cultura política norte americana. Giorgio Candeloro lembra, em seu prefácio a obra de Tocqueville (2005), que as populações formadoras da sociedade americana eram justamente aquelas compostas por homens que haviam se subtraído à autoridade do papa e não haviam se submetido a nenhuma supremacia religiosa. Este espírito de liberdade fundamentou outro valor que é o da igualdade e ambos construíram os fundamentos éticos e morais da república e da democracia moderna. Este é o ethos do homem moderno, fundamento da democracia nas sociedades ocidentais.

Robert N. Bellah revisando a análise weberiana do protestantismo ascético percebe que a luta pela liberdade religiosa para cada indivíduo foi a matriz de todas as demais liberdades modernas. Muito importante nos batistas e em outros sectários como os Quakers  foi  a absoluta centralidade da liberdade de religião, do caráter sagrado da consciência individual em matéria de credo religioso. 
“Geralmente pensamos em liberdade de religião como um entre os muitos tipos de liberdade, de direitos humanos, declarados durante o Iluminismo europeu, os quais tiveram repercussão no mundo desde então. Entretanto, Georg Jellinek
, argumentava que a fonte fundamental de todas as noções modernas de direitos humanos se encontra nas seitas radicais da Reforma Protestante, particularmente entre os Quakers e os Batistas (Bellah, in:Souza, 1999: 299). 
É no interior das igrejas Batistas surgidas a partir das igrejas livre neocalvinistas que ideais como igualdade, liberdade e democracia ganham força e corpo
. O problema da autoridade e do poder dos líderes no interior das comunidades protestantes tornou-se uma questão teológica fundamental naquele momento histórico de fundação do protestantismo. John Cotton, expressou a atitude das igrejas protestantes americanas quando advertiu “não dê ao homem mortal maior poder do que deve usar, porque ele o usará ... é necessário que todo poder sobre a terra seja limitado, seja poder eclesiástico ou qualquer outro”. (In Hudson, 1953. 53).
O contexto de perseguição religiosa vivido pelo protestantismo americano foi fundamental para o desenvolvimento de sistemas de governo democrático, capazes de impor limites à autoridade sacerdotal e ao poder derivado dessa autoridade nas comunidades religiosas do novo mundo, mas esta é apenas parte da explicação. A questão dos limites ao poder sacerdotal derivou, em primeira instância, de certas doutrinas teológicas, nascidas anteriormente que afirmavam somente Deus é infalível e somente ele deve ser soberano. No sistema teológico e doutrinário das igrejas livres encontra-se o princípio que prega: a atadura humana ao pecado impede qualquer homem de governar outro e na igreja não é diferente. (Hudson, Ibid, p.54) Assim, a pedra angular da doutrina dos Batistas norte-americanas é o principio de que os pastores não possuem uma autoridade especial nem sequer em sua própria congregação. “O pastor de uma igreja batista é simplesmente o membro encarregado da oração nessa igreja. Em uma reunião da congregação tem um voto (...) e o voto do membro mais insignificante da igreja conta tanto quanto o voto do pastor” (Puden, 1951, p 56).
No sistema doutrinário Batista a presença de Deus era vista e sentida quando a comunidade de crentes, reunidas democraticamente em assembleia, decidia sobre o seu futuro como igreja. Assim, a autoridade divina era expressa e reconhecida espiritualmente na decisão democrática da congregação e não na autoridade de seu líder. Neste caso, a doutrina protestante pregava que a vontade da congregação (o voto da maioria em assembleia) expressava vontade Deus e, portanto qualquer interferência externa seja do pastor ou outro órgão qualquer não somente era desnecessário como também demoníaca.

Herrison (1980, p. 391) lembra que historicamente a soberania de Deus precisou de intermediadores que ora foram sujeitos que espontaneamente podiam ser tomados pelas divindades e dela recebiam mensagens, como os profetas do antigo testamento, ou mediante uma classe de sacerdotes especialistas que preservaram a tradição escrita ou oral. O gênio (no sentido durkheimiano) que encontramos na tradição das igrejas protestantes é o governo democrático e nele o poder da liderança eclesiástica é institucionalmente limitado. A legitimidade da autoridade só podia ser encontrada na decisão da maioria dos membros e não em outras fontes como a tradição, a afetividade ou a crença religiosa em que a salvação depende da obediência ao sacerdote (caso do catolicismo). O grau de racionalização da estrutura governamental das igrejas congregacionais transcendeu em muito qualquer outra forma de governo que lhe antecedeu. Nele a reflexão teológica extirpou a aura sagrada que rodeava o sacerdote, - o que Weber chamou de desencantamento religioso do mundo. Ele deixou de ser alguém apartado da comunidade de fiéis, logo todo seu poder sobrenatural também desapareceu.
Harrison acrescenta que surgiu no interior das comunidades protestantes uma necessidade de encontrar fundamento teológico mais sólido que indicasse a forma de mediação entre Deus e os homens além da democracia, uma vez que não era mais possível atribuir ao sacerdote (agora um homem comum) essa função. A saída teológica batista para esse problema foi a de que a Bíblia era o ponto de referência e normativo a quem precisa saber o que Deus quer dizer. Sugue então o problema: quem pode ser considerado o interprete da Bíblia e qual a sua autoridade?
Os protestantes radicais já tinham confirmado que a autoridade final estava na igreja local. Acrescentaram a isso um sistema doutrinário fundado “na doutrina do sacerdócio de todos os crente”. “Os mesmos indivíduos que afirmam a autoridade da comunidade sustentam que uma vez salva, toda pessoa tem acesso livre e direto a Deus, mediante o único alto sacerdote Jesus.” (Pruden, 1951, p. 2 apud Harrison). McNutt (Apud Harrison, 1980, p. 392) por sua vez afirma que a igreja verdadeira “será uma irmandade dos religiosamente competentes, onde cada homem é um sacerdote; uma democracia espiritual onde cada homem é um rei em Deus”. 
Estes princípios doutrinários levaram o indivíduo a tornar-se teologicamente a única autoridade suprema debaixo de Deus, não podendo se sujeitar a mais ninguém a não ser ao próprio Deus. Não há dúvida de que estas ideias são as bases religiosas para o desenvolvimento do individualismo moderno. Assim, as seitas protestantes doutrinariamente consistentes, segundo Bellah fundaram um direito pessoal inalienável do governado contra qualquer poder político, hierocrático ou patriarcal. Para o autor, tal liberdade de consciência “pode ter sido o mais antigo direito do homem, por compreender toda ação eticamente condicionada e por garantir a liberdade frente à compulsão, especialmente por parte do poder do Estado”. (Souza, 1999: 299).  Este novo valor moral passou a compor o “DNA” das comunidades religiosas e a democracia tornou-se um sistema de governo sacralizado em que Deus efetivamente está na vontade da maioria. Estes princípios estão presente não apenas entre os batistas, democratas reconhecidos no mundo protestante, mas se alastrou e penetrou, com maior ou menos força, a maioria das igrejas protestantes do mundo moderno e a própria sociedade nascente.
Nos Estados Unidos estes sistemas doutrinários contribuíram negativamente para o fortalecimento de instituições religiosas macronacionais do tipo Convenções com poder e autoridade de comando sobre as igrejas locais, mas foram fundamentais agentes pedagógicos das novas gerações, formando homens completos, autônomos, livres e iguaisinclinados a democracia. Alli, desde a mais tenra idade o fiel aprendia a ser indivíduo. As igrejas locais não reconheciam a autoridade espiritual das convenções sobre elas e os fiéis não reconheciam nos sacerdotes autoridade se não aquelas definidas em regimento interno da congregação. Presidentes de juntas nacionais, regionais ou locais não podiam exercer qualquer autoridade espiritual sobre igrejas ou fiéis, porque não eram reconhecidos como portadores legítimos de tal autoridade. Acrescenta Harrison em sua investigação: “a concentração de poder contem grandes potencialidades demoníacas” (Ibid, p. 395).

    Vejamos agora o caso do protestantismo e do pentecostalismo brasileiro, observando os aspectos peculiares do desenvolvimento eclesiástico destas igrejas.
O Governo eclesiástico das igrejas evangélicas brasileiras 
Nesta ultima parte do texto tentaremos desenvolver rápidamente quatro idéias principais, são elas: a origem do protestantismo e pentecostalismo brasileiro, os modelos eclesiásticos adotados por eles, e algumas possíveis explicações para a inclinação de parte dessas igrejas para o autoritarismo eclesiastico. 
Ao longo do século XIX e XX o Brasil não apenas recebeu visitas das igrejas protestantes, mas foi também alvo de intenso trabalho missionário e muitas instituições evangélicas demonstraram grande interesse em evangelizar o Brasil.  Mendonça observa que estes grupos protestantes: 
 “Se inseriram no Brasil primeiramente como resultado do movimento migratório, iniciado no começo do século XIX, , em decorrencia da grande expansão missionária ocorrida na mesma época. Esse quadro torna-se ainda mais complexo com a eclosão do pentecostalismo, tanto clássico quanto de cura divina, e com o estabelecimento no país de um grande número de organizações protestantes desvinculadas das igrejas tradicionais. (1990, p.11).” 
tentando reconstruir a genealogia do protestantismo brasileiro  Fernandes (1994, p.184) percebe que apenas tres denominações vieram da Europa para o Brasil, são elas: Luteranas,  Anglicanas e Cristã Evangélica, esta ultima fundada no país a partir de forte trabalho missionário. Acrescenta-se aí uma corrente Menonita vinda de Amburgo a partir de 1930. O protestantismo realmente proselitista é sem dúvida de origem americana. Até 1958 migraram daquele país centenas de missionários que fundaram os principais grupos protestantes brasileiros, dos quais destacamos aqui os congregacionais, presbiterianos, metodistas, batistas, luteranos americanos, adventistas, Congregação Cristã, evangelho Quadrangular, Nazareno, Igreja Episcopal e outros grupos Menonitas. Dentre eles, muitos adotavam sistema de governo de tipo congregacional. 
Merece apreciação aqui o dado encontrado por Fernandes ( ISER) que constata a existencia, em 1993, de apenas 15 denominações de origem estrangeiras, das 52 denominações existentes no Estado do Rio de Janeiro. Para ele esse fato demonstrava claramente que o campo evangélico brasileiro há muito tempo está nas mãos de brasileiros. Esta afirmação é verdadeira em termos administrativos. É bem verdade que a partir da década de 1960 não encontramos mais nenhuma grande organização religiosa evangélica (grandes igrejas) no país administrada por estrangeiro. Hahn (1980) em sua “História do Culto Protestante” observa que ainda no começo do século XX os protestantes brasileiros já brigavam com missionários estrangeiros pelo poder de comandar as igrejas e as demais organizações protestantes aqui fundadas
. Por outro lado, o Brasil nunca parou de receber missionários, sobretudo de origem americana. Boa parte deles continuou influenciando economica, ideológica e culturalmente as denominações evangélicas, tanto protestantes quanto pentecostais. Costumeiramente assumiram posições elevadas na estrutura hierarquica das convenções e denominações, como conselheiros e membros de comissões que decidiam os caminhos a serem seguidos pelas instituições. A presença estrangeira continuou evidente ao longo de todo o século XX no interior princioalmente do protestantismo. Pregadores convidados, missionários colaboradores, recursos financeiros, literatura estrangeira, continuaram e continuam até hoje circulando no interior das igrejas evagélicas. 
O caso das Assembléias de Deus deve ser tratado de modo diferenciado nessa reconstrução histórica dos evangélicos no Brasil. Apesar de ter sido fundada por estrangeiros, não houve um planejamento de projeto missionário por parte de Gunnar Vingren e  Daniel Berg, nem tão pouco uma instituição mãe que os sustentassem no Brasil nos primeiros anos de implantação das igrejas, tal qual encontramos no protestantismo histórico em que os projetos missionários envolvem envio de captal humano e financeiro. Desde o início foi uma denominaçao obrigada a caminhar com as próprias pernas e depender exclusivamente dos recursos de sua comunidade de fiéis. Seus pais fundadores, vindos dos Estados Unidos, chegaram no Brasil, como no dito popular, “sem eira nem beira” . O principio de ir a campo sem apoio institucional tal qual fizeram Vingren e Berg, se reproduziu como cultura organizacional na Assembléias de Deus em todo o Brasil. Como veremos adiante, praticamente todas as grandes denominações pentecostas existentes no Brasil, a exemplo da Assembléia de Deus são frutos de empreendimentos individuais de brasileiros que acreditavam terem sido chamados por Deus para fundar uma nova igreja, um novo ministério. Esta singularidade do pentecostalismo, (um espírito empreendedor cultivado pela denominação) em oposição ao protestantismo missionário terminou por aproximá-la em sua cultura institucional a cultura autoritária brasileira, tese já velha na sociologia do pentecostalismo mas que parece ainda ter folego explicativo nos dias de hoje. A partir da década de 1950 muitas adotaram doutrinas oriundas dos Estados Unidos, caso por exemplo da Teologia da Prosperidade, no entanto,  institucionalmente com o rosto e a cultura brasileira.

Os primeiros protestantes brasileiros aprendem sobre democracia e individualismo

Desde a chegada dos primeiros missionários no Brasil, o protestantismo teve que lidar com um sério problema de adaptação. O protestantismo que chega com os missionários é, antes de tudo, um movimento anticatólico, de negação da cultura ibero-católica (Alencar: 2005, p. 18 -20). As bases teológicas do protestantismo que chega com os missionários são antagonicas as do catolicismo medieval existente aqui
. A tese que defendemos aqui é a de que o ethos trazido pelos missionários foi introjetado nas comunidades brasileiras e marcou uma separação ideológica entre eles e o restante da sociedade. Este ethos estava contido no projeto missionário do protestantismo americano, estava presente nos missionários, na forma desencantada de ver o mundo, na doutrina pregada, na conduta de vida. Os valores e as crenças, a cultura imaterial, no sentido mais forte que este conceito pode ter, deveria a médio ou longo prazo modificar como um todo os novos adeptos
. Não por acaso, Camargo (1973, p.111) chama esse protestantismo de “protestantismo da mudança de vida.” Não por acaso também a grande recusa em aproximar a nova religião e o catolicismo brasileiro. 

Não tardou para que isso acontecesse. Os novos valores da religião estrangeira foram sentidos na constituição das comunidades religiosas, sobretudo no governo das igrejas. Este foi um grande divisor de águas entre protestantismo e catolicismo. Desde o começo a  proposta das igreja protestante brasileira estava fundada em valores muito pouco conhecidos e menos ainda praticados pela sociedade ou pela religião majoritária. O modelo de igreja protestante era o congregacional e fundava-se na idéia de uma religião mais individualista em suas práticas e em sua fé e independente dos sacramentos. “ É mais uma religião da mente convencida e do coração aquecido, cujos reflexos se dão na ética individual” (Mendonça: 1990, p. 75). Azevedo (1996) chega a essa mesma conclusão  ao pensar o ideal protestante entre os batistas brasileiros do século XIX com seu culto ao indivíduo como ser social autonomo e construtor de uma sociedade democrática. Alencar observa que:
“No Brasil, desde 1882, em pleno Império de D. Pedro II, os Batistas – homens, mulheres, jovens e velhos, brancos, pretos, mulatos, mamelucos, empresários, operários, agricultores, analfabetos, doutores, pobres e ricos – exercem a “democracia pena” quando a participação política da população é pífia. Apenas homens letrados votavam.” (Alencar, 2005, p.55)

Não se pode dizer que este protestantismo não obteve êxito é só olharmos para o tamanho das denominações congregacionalistas como os Batistas e Presbiterianos para percebermos que algum solo fertil foi encontrado no país e alí o germe do individualismo e da democracia puderam brotar
. Pondera-se aqui que o projeto missionário protestante não visava inicialmente atingir os negativamente privilegiados do país, era um projeto de conversão das elites (Ribeiro 1981; Freston, 1993; Mendonça, 1990). Uma das estratégia utilizadas para chegar a esse segmento foi investir em educação de qualidade, criando escolas capazes de concorrer com os colégos católicos, como foi caso dos projetos missionários batistas (Escolas Batistas) e presbiterianos (Mackenzie), projeto que fora seguido por muitas outras denominações. O resultado, em termos de conversão desa elite, no entanto foi decepcionante. Mendonça (1990, p.74) percebeu que “a elite brasileira, em grande parte liberal, não estava interessada na religião protestante, mas na educação que os missionários ofereciam”. Aceitaram a educação para seus filhos mas recusaram a religião. Uma vez que os objetivos iniciais de atingir as classe A e B não conseguiam êxito apesar dos esforços missionários e dos elevados volumes de recursos financeiros empregados, a estratégia foi então mudada. O próprio Mendonça (1984) indica que o projeto missionário se dividiu em dois segmentos distantes e até antagônicos. A educação se dirigiu a elite e a evangelização a massa pobre. O supracitado autor consegue perceber  que:

os pobres que se converteram, apropriando-se da ética puritana, que lhes serviu de mola propulsora, ascenderam a classe média em formação e perderam a força evangelizadora; a elite, recebendo a influencia do pragmatismo capitalista protestante, assumiu o discurso capitalista e a respectiva ética, mas não a religião” (1990, p. 75)  
De alguma maneira, as igrejas de tipo congregacionais que iam se consolidando conseguiram gerar alguma mudança de vida nos convertidos. Para além da adoção de modelos democráticos de governo, uma certa ética individualista e uma concepção de autonomia fora introjetada nas gerações que iam se convertendo a religião estrangeira
. Ao longo do século XX o congregacionalismo, mesmo que a trancos e barrancos, se consolidou no protestantismo histórico. Obviamente que esta democracia direta não deve ser vista de maneira ingênua, como se todos estivessem nas mesmas condições para falar. As reflexões de Bourdieu sobre capital simbólico, poder simbólico aplicados ao estudo das organizações religiosas mostrariam claramente a complexidade e o jogo de forças envolvendo as decisões e a condução dessas organizações religiosas. Apesar disso, não se pode falar que a democracia congregacional, sobretudo dos Batistas seja uma engoldo. É um erro sociológico desconsiderar o fato de que a mais de 100 anos essas igrejas desenvolvem a cultura organizacional em que  desde a mais tenra idade as crianças nascidas e os novos convertidos são educados a participar das decisões da igreja. a igreja não apenas vota democraticamente naquilo que o pastor quer. “Numa igreja congregacional, por mais que existam diferenças de força, de capital (economico ou simbólico - Bourdieu) capazes de engendrar práticas autoritárias, no mínimo existe a possibilidade de todos falarem. Expressar a opinião. Discutir. Votar.” (Alencar, p. 62) Nesta perspectiva, é plausível afirmar que um legado de democracia, autonomia e de individualismo fora deixado no interior das comunidades congregacionais e marcaram profundamente estes sujeitos e a forma de governo que querem para si. Ao longo do século XX a enfase na autonomia dos sujeitos e das igrejas locais se consolidou, assim como os mecanismos de representação legal de eleição. Isso ocorre tanto a nivel nacional (nas estruturas organizacionais como as Convenções Batistas) quanto no nível local, devendo a congregação votar em todos os cargos inclusive o de pastor. Assim, em uma perspectiva típico-ideal, o espirito que rege o congregacionalismo americano, tal qual descrito por nós acima, também fora implantado nas igrejas protestantes brasileiras. Tais principios estão escritos na legislação das insituições nacionais como as convenções e também no pacto entre os fiéis das igrejas locais e, são praticados a mais de 100 anos, caracterizando a identidade batista. Como observa bem Mendonça e Araújo, ao se direcionarem para uma classe que se tornou média ao longo dos anos a mensagem protestante e seu ethos encontrou guarida e receptivade, podendo penetrar e marcar as crenças e os valores mais profundos dos fiéis
. Tão logo o processo de institucionalização do protestantismo tenha se consolidado e a força economica dos missionários cesara o ethos democrático deixado como herança pode se desenvolver
.
 A trajetória pentecostal como veremos a seguir foi outra, logo o caminho trilhado pelas instituições e o legado cultural introjetado nos fiéis também foram outros.
A inclinação do pentecostalismo para o governo autoritário

Como pontuado acima, o pentecostalismo brasileiro navegou por outros leitos muito diferente do protestantismo histórico. Não pretendemos aqui reconstruir a trajetória do pentecostalismo, pois precisariamos de muitas páginas o que transcederia os objetivos do texto. Esta reconstrução já fora feita por brilhantes pesquisadores brasileiros como Rolim (1980).  Restringiremos nossas observações apenas nos modelos eclesiásticos adotados por tão importante segmento do campo evangélico. Um estudo sociológico mais detalhado da doutrina pentecostal também seria de fundamental importancia para uma compreensão mais ampla dos fundamentos teológicos que sustentam sistemas de governos como este mas também extrapolaria os objetivos desse texto. Esta reflexão ficará para um momento oportuno.
As origens do pentecostalismo brasileiro são rurais contrariamente as origens urbanas do neopentecostalismo. Ambos adotaram sistemas de governo profundamente autoritário, no entanto, os fundamentos desse autoritarismo são distintos. Diferentemente do que alguns escreveram (Han. 1989) O pentecostalismo moderno chegou cedo ao Brasil (menos de 10 anos depois que apareceu nos Estados Unidos) e chegou com força no cenário religioso, influenciando direta ou indiretamente todas as igrejas evangelicas atuantes no país. Até o catolicismo fora impactado pela presença do pentecostalismo, perdendo muitos de seus fiéis para as igrejas de mensagem acessível e de líderes autoritários. Em 1930 já existiam templos pentecostais em todos os Estados e territórios brasileiros
. As igrejas atuavam principalmente entre as classes populares da sociedade brasileira. Rolim (1980) faz uma radiografia do corpo de fiéis assembleianos e percebe que era composto principalmente por pessoas simples sem qualificação profissional, analfabetas e com pouca instrução
. Um segmento social que as igrejas protestantes, pelo seu caráter elitista nunca quiseram atingir. No entanto, como poderiam pensar alguns, a Assembleia de Deus, a grande representante do pentecostalismo, não é uma igreja que optou pelos pobres ela é uma igreja de pobres, pelo menos nos seus primeiros 60 anos de vida. Segundo Rolim (1985), o principal veículo difusor da mensagem pentecostal foram os leigos, “a maioria não sabia ler, mas sabia escutar,” decorava a Bíblia reproduzindo-a em seus discursos proselitistas e fazendo crescer o número de fiéis por toda parte do país. O laicato pregava a mensagem pentecostal indiscriminadamente em toda e qualquer parte abrindo templos e trabalhos mesmo sem nenhum preparo teológico, pré-requisito exigidos no catolicismo e protestantismo. 

A expansão do pentecostalismo, sobretudo o assembleiano, ocorre inicialmente no meio rural e de lá expande para as grandes cidades acompanhando o forte êxodo rural no Brasil ao longo do século XX. Com a intensificação da migração campo-cidade e da região nordeste para o sudeste do país o pentecostalismo se torna majoritariamente urbano. Apesar de ter se tornado uma religião urbana 50 anos depois de sua fundação em 1911, seu público continuou majoritariamente composto de gente vinda do mundo rural, com mentalidade, práticas e visão de mundo rural. Este é um fato sociológico essencial na análise do pentecostalismo brasileiro, pois o seu êxito junto a massa se dava porque era uma religião que falava a mesma língua dela. O pouco intelectualismo, o pastor-patrão, a concentração de poder, eram elementos já presentes no mundo rural e constitutivo da vida no campo que fora transplantado com sucesso para a cidade. Para D’Epinay (1977) o pentecostalismo não deveria ser encarado como um avanço rumo à modernidade, mas inspira-se na sociedade tradicional como um esforço de restauração, uma espécie de reconstituição mais elaborada. Para esse autor, a estrutura pentecostal seria herdeira das estruturas do passado mais do que o precursor da sociedade emergente. O pastor-patrão restabelece a posição do senhor dono de engenho com uma imensa comunidade sob suas ordens.
O Pentecostalismo tem duas faces, uma na democracia e outra no autoritarismo. Por um lado, ele abriu espaço para todos se tornarem líderes, pastores, diáconos ou obreiros. Qualquer um podia pregar a mensagem ou se tornar pastor. O púlpito estava ao alcance de todos e com ele a possibilidade de comandar uma igreja, bastava interesse e chamado divino. Esse caráter de liberdade e autonomia que a Assembleia de Deus institucionalmente oferecia, incentivando a iniciativa pessoal poderia e levou sujeitos pobres e muito simples a atingir posições elevadas no alto escalão denominacional. São muitos os exemplos de pedreiros, carpinteiros e gente muito simples que chegaram a liderança de igrejas com mais de 30 mil fiéis nas Assembleias de Deus. Por outro lado, internamente o modelo administrativo e de comando das igrejas locais era inteiramente subordinado a autoridade do pastor-fundador que comandava a congregação tal qual um coronel nordestino comandava suas terras e posses,
 certamente uma influência da cultura autoritária nas regiões em que esta religião se desenvolveu
. 
O congregacionalismo democrático nunca foi um sistema de governo do pentecostalismo, o poder sempre esteve nas mãos dos pastores-presidentes das igrejas-sedes locais. São eles os verdadeiros donos do poder entre os evangélicos brasileiros. Comandam seus campos e searas próprias e preocupam-se cada um apenas com seus problemas locais, não respeitando nem aceitando nenhum tipo de ingerência de estruturas superiores como as convenções estaduais, regionais ou nacionais
. Visto rapidamente, este modelo poderia ser interpretado também como herdeiro do modelo congregacional americano, como os batistas, percebido por Tocquevile e descritos por nós paginas atrás. No entanto, existe uma diferença enorme entre os batistas americanos e os assembleianos brasileiros: no caso dos primeiros a igreja, composta por seus membros, decide democraticamente sobre todos os assuntos pertinentes a gestão da instituição, não aceitando ingerências de fora sobre os assuntos e escolhas que ela faz, porque historicamente são de foro íntimo de cada igreja. No caso das Assembleias de Deus é o pastor quem decide tudo sozinho e não a assembleia de fiéis. Somente ele estaria em condições de avaliar e decidir sobre o futuro da igreja e de seus membros, sendo o laicato incapaz de tomar uma decisão dessas. Uma vez que é a iniciativa individual
 de um pastor o principal elemento para o nascimento de uma igreja, seu crescimento e sua manutenção, ele acredita que a igreja lhe pertence e tudo que nela existe, desde os bens até as pessoas. O pastor-presidente com sua igreja e suas congregações (que podem chegar a centenas) pode ou não se filiar a uma convenção estadual ou regional. Aliás é importante salientar que a filiação as convenções da Assembleias de Deus se dê através do pastor-presidente e não da igreja no conjunto de seus membros. Na medida em que ele decide por filiar-se ele o faz sozinho, esta é uma prerrogativa inalienável dos pastores.  Da mesma forma que acontece a filiação, poderá também ocorrer dele pedir a desfiliação e permanecer autonomamente no mercado religioso (Stark), o que acontece frequentemente. Nesse processo decisório o poder do laicato é nenhum, na maioria das vezes a congregação é se quer consultada sobre estes assuntos. 
Líderes fortes e povo fraco. É esse o cenário encontrado no interior das igrejas pentecostais brasileiras. Freston observa que;  “Embora aconselhado pelo ministério o pastor-presidente permanece a fonte última de autoridade em tudo, assim como o patrão da sociedade tradicional, que mesmo cercado de conselheiros, maneja sozinho o poder” (FRESTON, 1994, p. 86).  Para Bastian, (1994, p.126) “a maior parte das igrejas pentecostais tem dirigentes que são chefes, proprietários, caciques e caudilhos de um movimento religioso criado por eles mesmos e transmitidos de pai para filho de acordo com o modelo patrimonial e ou por nepotismo de reprodução”. Este modelo autoritário que serviu para facilitar o controle dos missionários nos primeiros anos de expansão pentecostal - até das igrejas históricas - não somente se manteve ao longo do século XX, mas absorveu a cultura coronelista nordestina de comandar os negócios. 
Num misto de formas de dominação tradicional e carismática a Assembleia de Deus permanece ainda hoje o maior conglomerado de organizações evangélicas do Brasil, abocanhando mais 25% de todos os evangélicos brasileiros. Obviamente que vivencia uma crise sem precedentes na sua história, pois não consegue absorver as novas lideranças, nem se modernizar para conter o avanço das novas igrejas pentecostais com modelos organizacionais mais eficientes. Parte dessa crise também se deve a mudança de perfil socioeconômico de seus fiéis e a incompatibilidade dessas formas autoritárias de governo eclesiástico com uma mentalidade mais moderna e democrática impregnada na comunidade que já abandonou, sobretudo as novas gerações, a mentalidade rural. 
A estrutura hierárquica e autoritária adotada pelo pentecostalismo contribuiu negativamente à construção de um self moderno (Taylor) e consequentemente de um espírito democrático e autonomo
. Read, Monteroso e Johnson (1969) perceberam que os processos democráticos não funcionariam com pessoas que não estivessem aptas ou preparadas para as responsabilidades democráticas. “Era o autoritarismo e não o igualitarismo, presente na estrutura pentecostal que fazia as massas se sentirem em casa no Pentecostalismo”. (SIEPIERSKI, 2002, p. 568). Deste modo, a forma de governo que terminou por se consolidar no pentecostalismo clássico foi um tipo de episcopado coronelista com traço sociológicos patrimonialistas
, mais próximo do modelo católico do que propriamente do protestantismo histórico. O sistema de governo autoritário e caudilhesco que funcionou muito bem nos primeiros 70 anos do século XX parece perder fôlego na atual conjuntura de um Brasil moderno, urbano e guiado por outros valores que não mais os do campo. A contribuição do pentecostalismo na transformação da mentalidade dos sujeitos, rumo a autonomia individual – pensando a religião como instrumento pedagógico de transformação da consciência – fora muito restrita, em muitos momentos funcionou como agente impedidor da construção de um ethos moderno, (autônomo, individualista, de espírito democrático) entre as classes negativamente privilegiadas. 
Os neopentecostais são igualmente autoritários mais por razões diferentes

As organizações neopentecostais nascidas no Brasil urbano a partir de meados da década de 1970 são eclesiásticamente tão ou maisa utoritárias que as pentecostais, mas o fundamento desse autoritarismo encontra-se em outros conteúdos que não aqueles explicitados por nós na análise do pentecostalismo. Se o autoritarismo do primeiro reside nos modos de vida rurais e coronelistas, típicos da sociabilidade das regiões norte e nordeste como é o caso das Assembléia de Deus, o autoritarismo neopentecostal é racionalmente concebido como estratégia organizacional. Utilizaremos a Igreja Universal do Reino de Deus para efeitos de exemplificação, mas o modelo administrativo adotado por ela tem sido copiado por praticamente todas as grandes e médias instituições neopentecostais proeminentes no Brasil
. Sem grandes rodeios e, mais uma vez deixando de lado uma sociologia dos fundamentos doutrinários e teológicos que sustentam este autoritarismo eclesiástico, concentraremos nossa análise mais uma vez no modelo de governo adotado por elas.

O sistema de governo que se tornou hegemonico nas grandes igrejas neopentecostais é o episcopal, mas não o episcopal protestante tal qual encontramos nas igrejas europeias. O modelo adotado, em alguns aspectos se assemelha ao católico, especialmente no que tange a aspectos como a centrallização das decisões, no autoritárismo das lideranças, e na total separação entre fiéis e corpo sacerdotal. Porém, não é um sistema de governo eclesiástico de inspiração medieval que cobre a igreja e seus sacerdotes com uma aura sagrada como é caso da organização eclesiástica romana, pelo contrário, inspira-se na lógica empresarial moderna, racional, eficiente e competitiva da grande empresa capitalista. Em outros termos, é um governo autoritário não porque é antigo mas porque é moderno.

As igrejas que surgiram a partir da década de 1970, muita das chamadas igrejas neopentecostais, nasceram em ambiente brasileiro de fortes transformações sociais, econômicas e cultuais. O Brasil desse período deixava de ser um país de características rurais para assumir formas mais modernas e urbanas
. O desenvolvimento das organizações religiosas e seus processos administrativos sofreram forte influência das forças racionalizantes, modernas, pragmáticas e urbanas que afetava o país como um todo naquele período. Neste caso, é um erro sociológico dissociar, histórica e analiticamente, o surgimento dessas igrejas com governos eclesiásticos de tipo empresarial das profundas mudanças que afetavam o Brasil naquele período.
Partindo-se da premissa de que as organizações são subsistemas do ambiente sócio-cultural mais amplo, podemos entender que os valores orientadores das instituições e de seus dirigentes, sejam elas seculares ou religiosas, sofreram e sofrem fortes pressões das normas e dos valores hegemônicos da sociedade. Nestes termos, a estrutura ideológica que terminou por influenciar o novo ethos de muitas das mais importantes organizações religiosas nascidas dá década de 1970 em diante e das práticas administrativas de seus dirigente, fora marcada por processos que já vinham afetando toda a sociedade a pelo menos 20 anos. Dentre eles destacaríamos aqui o fenômeno da empresarização, (Gonçalves, Serra e Costa, 2007). Os fundamentos teóricos da categoria empresarização encontram-se nos estudos de Andreu Solè, (2004a) que afirma a singularidade do mundo atual residindo na especificidade da organização institucional que o caracteriza. O mundo moderno é um mundo organizado por (e para as) empresas. Daí o autor propor a expressão empresarização do mundo para designar um processo, que transcende a esfera econômica e consegue influenciar muitos outros mundos da vida. É um fenômeno antropológico caracterizado pela crescente influência que as empresas exercem sobre as demais organizações, capaz de influenciar diretamente a maneira como organizações de outras naturezas desenvolvem suas atividades. Desse modo, não é raro encontrar organizações que, anteriormente não orientadas pelo modelo empresarial, passam a adotar a linguagem, os métodos, as ferramentas das empresas. Nesse jogo de forças, a lógica das empresas plasma progressivamente as atividades humanas, de modo que por todo o planeta, os homens e suas instituições organizam-se segundo os mesmos moldes das empresas modernas. A manifestação da empresarização do mundo pode ser percebida de diversas maneiras, entre as quais, pelas inúmeras privatizações que vêm ocorrendo em todo o mundo, pela adoção generalizada de sofisticados sistemas de gestão e pela extensão da linguagem empresarial a todos os espaços organizacionais (2004). Crescentemente, os métodos, ferramentas e práticas comuns às empresas penetram nas organizações em geral de tal maneira que, “pela primeira vez na história da humanidade, uma organização – a empresa – torna-se o modelo universal de estruturação de todas as atividades humanas” (SOLÈ, 2004).
Considerando estes aspectos percebe-se que ao transplantar dos mecanismos empresariais das organizações capitalistas para outras que originariamente não eram voltadas para o mercado (igrejas, por exemplo), altera-se significativamente a gestão organizacional das mesmas, modificando sua configuração estrutural. O fenômeno da empresarização penetrou como valor fundante das grandes instituições religiosas nascidas pós 1970 como a IURD e seus clones. Estas foram concebidas a partir da lógica racional e pragmática, e constituem uma força em consonância com a nova realidade sociocultural. 
O modelo episcopal da IURD tornou-se um novo paradigma eclesiástico no campo evangélico brasileiro do final do século XX. Muitas outras instituições religiosas que escolheram não incorporar o novo sistema de governo eclesiástico com administração de tipo empresarial vivenciam hoje um definhamento considerável com perda de membros e recursos e sua força e importância no campo evangélico brasileiro tende a definhar.

A estrutura centralizadora das igrejas neopentecostais, característica que migrou da administração das empresas capitalistas modernas promoveu a expansão e dotou as igrejas de mobilidade e rapidez, elementos fundamentais num contexto de contínuas mudanças. Campos observa que a IURD passou a enfrentar novos dilemas e a testar um estilo administrativo centralizador estruturado de cima para baixo ao redor de uma liderança carismática. O resultado real da adoção do governo episcopal pela igreja foi que pela primeira vez no campo evangélico brasileiro uma instituição evangélica consegue manter a unidade e a coesão denominacional. Com efeito, a centralização da IURD é tão ou mais responsável para sua expansão quanto a sua propagada competência religiosa. Serra (2005, p. 152) assevera que a centralização da administração dos recursos coletados pela instituição certamente contribui para a tomada de decisões estratégicas, como investimentos na aquisição e construção de imóveis, na compra de emissoras de rádio e tevê, editora e também na abertura de templos, no estabelecimento de novas frentes de evangelização e na contratação de mais pastores. O salto de crescimento foi imediato:
 A igreja se tornou uma autoridade hierocrática compulsória, sob a autoridade de um homem só ou de um pequeno grupo que mantêm autoritariamente o monopólio dessa coerção. A obediência é o alicerce sobre o qual repousa a IURD como instituição religiosa. (Campos, 1999, p. 398)  
Para autores como Ricardo Mariano, Alexandre Brasil, Oro, o sucesso de igrejas como a IURD está em seu modelo organizacional nada inovador e nada democrático.
O governo eclesiástico verticalizado é fundamental para a consecução de seu sucesso religioso, político e empresarial. Além de reforçar a unidade e a coesão denominacional, a concentração do poder eclesiástico dinamiza o processo decisório e agiliza enormemente a transmissão das ordens superiores e a realização dos trabalhos administrativos, organizacionais e evangelísticos. Da mesma forma, ela permite a liderança centralizar integralmente a administração dos recursos coletados; centralização financeira que é crucial para bancar investimentos altos e estratégicos, como a compra e expansão de redes de rádio e TV, a aquisição e construção de imóveis de grande porte, a abertura de congregações, a criação e manutenção de gravadoras, editoras e empresas diversas que orbitam em torno de suas atividades religiosas (Mariano, 2003, p. 57).       

Por outro lado, a instituição não forma comunidades religiosas, mantém autonomia em relação aos fiéis, aliás, é importante lembrar que não haver foro para manifestação do laicato, que indelevelmente figuram como coadjuvantes no tratamento de questões eclesiásticas, sem sequer poder escolher seus líderes ou indicar a aplicação de algum recurso por eles doado à igreja. A constituição de comunidades com poder de decisão em igrejas como a IURD acarretaria sérios problemas organizacionais e mudanças que implodiriam o modelo gerencial atual. Atualmente, a única forma que os fiéis têm de exercer alguma pressão sobre a igreja encontra-se no poder de barganha mediado pelos dízimos e as ofertas e o abandono dos trabalhos religiosos quando estes não agradam. A IURD estabeleceu uma relação tipicamente racional, impessoal e de distanciamento em relação ao fiéis e com os funcionários/pastores. Mariano, assevera que Universal é o caso mais emblemático da opção denominacional pelas estratégias de mercado, e por sua vez, o mais bem sucedido. Acrescenta ele:

 A Universal alem de dispor de governo eclesiástico verticalizado e de uma gestão denominacional de tipo empresarial, conta com quadros eclesiásticos e administrativos profissionalizados, adota estratégias de marketing, estabelece metas de produtividade para os pastores, prove seus fiéis e clientes de elevada quantidade de serviços mágico-religiosos, possui grande disciplina e organização eleitoral, arrecada recursos com eficiência e os investe principalmente no evangelismo eletrônico, nas empresas de comunicação que divulgam suas realizações e na abertura de novas congregações. (2003, p. 226-227)

Somente um governo eclesiástico autoritário e centralizador com liderança religiosa de muita competência poderia transformar um movimento que começou em 1977 em uma das maiores igrejas evangélicas do Brasil em meados dos anos 1990. A estas lideranças religiosas estão associados profissionais e técnicos igualmente competentes criando um modelo bem imbricado e singular que associa a força do carisma a capacidade técnica da gestão racional. A Igreja Universal seria a única instituição religiosa brasileira a administrar de forma extremamente competente o carisma a partir de uma lógica empresarial, impessoal e objetiva. 

A maior parte das mudanças ocorridas dentro da IURD se traduz rumo a uma maior afinidade eletiva entre seus valores como instituição e os valores dominantes e estruturadores da sociedade brasileira. Esse salto organizacional terminou por promover uma diferenciação enorme em termos de eficiência organizacional quando comparamos a IURD as demais igrejas evangélicas. Buscando uma maior adaptação às condições externas e fazendo da organização um sistema mais complexo e mais difícil de administração, porém muito mais atenta às demandas do mercado e, muito mais eficiente, as igrejas de tipo empresa caminham para consolidar sua hegemonia no mercado religioso brasileiro.

Por outro lado, instituições religiosas como essas não são mais capazes de desempenhar a tradicional função pedagogica históricamente desempenhada pelo protestantismo histórico como sucedanias da família e da escola na constituição de cidadãos modernos (Autonomia, individualismo, cidadania, self moderno) tal qual visto por Toqueville e Weber. Dedicam-se quase que exclusivamente ao fornecimento de compensadores mágicos (Stark) e as tradicionais orientações éticas que fundamentam a formação do ser humano como cidadão, como por exemplo o desenvolvimento de uma ética democrática, deverão ser buscados em outras instituições, como a escola, as associações civis, Ongs e outras organizações da sociedade. As novas igrejas evangélicas não são mais capazes de atender esta demanda, pelo contrario, em muitos aspectos, fornescem um desserviço em termos de cidadania, uma vez que são as grandes responsáveis por manter aquecido o mercado de bens mágicos. Ao manter os consumidores presos a magia (Weber), ela os impede de assumirem as rédeas de seu próprio destino. 
Considerações Finais 
A consolidação do paradigma da empresarização no que tange ao governo eclesiástico das igrejas evangélicas no Brasil nos ultimos 30 anos influenciou todo o campo religioso brasileiro. Essa influencia é mais forte até do que a chegada do pentecostalismo nas primeiras décadas do século XX. No que tange as principais influências do novo modelo, - o fato das unidades religiosas tornarem-se cada vez mais racional-pragmáticas, orientadas, sobretudo para o sucesso institucional no mercado religioso, (empresarização eclesiástica), -  a força dessas ideias e valores penetraram em praticamente todo o campo evangélico agindo como espectro e assombrando pastores e presidentes de grandes conglomerados religiosos protestantes e pentecostais em todo o país. Na perspectiva dominante, as igrejas perderam os traços “singelos” que apresentavam no início do século XX, de um empreendimento familiar, simples e desprovido de planejamento para assumirem contornos de firmas organizadas para atender as demandas do mercado. Se no passado podiam facilmente ser administradas por assembleias democráticas ou por coronéis autoritários, no novo paradigma da igreja-empresa se tornaram empreendimentos cada vez mais complexos, operando em ambientes dinâmicos e lidam com problemas externos e internos que somente um governo de tipo autoritário e centralizador pode responder eficientemente as demandas.
Estes novos valores avançam no campo evangélico brasileiro como rolo compressor, destruindo ou alterando profundamente os modelos eclesiásticos existentes. Por todo lado, igrejas históricas, surgidas no começo do século XX, ou mesmo antes dele, como as batistas e presbiterianas e as pentecostais que mantinham seus modelos organizacionais petrificados em valores do passado, vem incorporando os valores e as formas de governo neopentecostal em busca de crescimento. Constatamos que um número significativo de igrejas protestantes históricas que, historicamente adotaram modelos de governo democrático, vem substituindo essas formas tradicionais de gestão eclesiástica por outras mais centralizadoras, semelhantes as da IURD em que é subtraída da comunidade de fiéis o poder de decisão. Os dados oficiais da ultima década de convenções como a presbiteriana e batista, os maiores conglomerados de igrejas históricas ligadas por vínculo de irmandade, indicam uma significativa saída de muitas igrejas destas ligas (convenções). A convenção batista brasileira em seu site oficial tem informado que: “Ela tem atravessado problemas administrativos sérios, ameaças de divisão, e questões doutrinárias”. Muitos pastores batistas estariam oficializando o desligando das igrejas das convenções
. Uma vez completado o desligamento uma mudança organizacional profunda é percebida e nela se constata a forte concentração de poder nas mãos dos pastores. Situação semelhante, porém com menos intensidade, está ocorrendo no interior do presbiterianismo brasileiro e de algumas outras denominações do protestantismo histórico.  Assim, igrejas com tradição democrática de mais de 100 anos só no Brasil (elas já eram democráticas antes mesmo do Brasil o ser) estariam, agora, adotando modelos autoritários de governo, indo na contramão da própria sociedade brasileira que vivencia nestas ultimas três décadas a consolidação de suas instituições democráticas em todos os espaços públicos. O que as primeiras pesquisas  indicam também é que no caso dos Batistas, a tentativa de eliminar a democracia das igrejas não vem ocorrendo de maneira fácil. Em muitos casos constata-se uma forte oposição da congregação frente a esse processo de empoderamento, o que tem levado a divisão de muitas igrejas. Assim, governos autoritários não encontrariam respaldo entre muitos evangélicos que há muito já vivenciam a experiência da democracia como parte constitutiva da vida eclesiástica  
Do lado pentecostal, a situação não é muito diferente. As formas de gestão de tipo patrimonial e coronelista nunca sofreram tantas críticas e a Assembleia de Deus nunca perdera tantos ministérios e tantas igrejas como vem perdendo nas ultimas décadas, dada a sua incapacidade de modernização eclesiástica. As novas lideranças afinadas com o novo paradigma desligam seus ministérios e tornam-se igrejas independentes conseguindo atrair para as suas fileiras as classes médias emergentes do pentecostalismo clássico afinadas com esse modelo de gestão. Algumas dessas igrejas vem despontando como novas forças nas grandes e médias cidades brasileiras. Este é o caso, por exemplo, da nova igreja fundada por Silas Malafaia.
Definitivamente o congregacionalismo batista e o coronelismo assembleiano foram superados como formas de governo eclesiástico no Brasil. Continuarão existindo ainda em muitas igrejas Brasil a fora, mas dadas as atuais conjunturas, estão fadados e perderem importância e verem diminuir sua força e prestígio no campo evangélico brasileiro. 
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� Palavra que deve sua etimologia ao grego, "episcopos", que significa superintende, traduzida para o português pela palavra bispo.


� Os membros de algumas ordens religiosas são semi-independentes das dioceses a que pertencem; o superior religioso da ordem exerce jurisdição ordinária sobre eles.


� Exista uma série de outras instituições na estrutura católica que exerçam a função de supervisionar certas atividades dos bispos.


� Históricamente o papa sempre esteve  acima de tudo. Também chamado de Bispo de Roma, na sua qualidade de Sumo Pontífice da Igreja Universal, o Papa seria sucessor de S. Pedro, o primeiro Papa ordenado pelo próprio Cristo. De acordo com a doutrina tradicional católica, o papa seria o vigário de Cristo, cabeça do colégio dos Bispos e pastor de toda a Igreja. Sua posição é dada por instituição divina, por isso ele teria poder pleno, supremo, imediato e universal sobre tudo e todos. Na estrutura organizacional das hierarquias, em cada nível abaixo, essa estrutura de poder, sobretudo de administração e comando das atividades religiosas se mantém.  


� Bula Clericis laicos em 24 de Fevereiro de 1296.


� LE GOFF, Jacques. A Civilização do Ocidente Medieval. 2 vols. Editorial Estampa, Lisboa: 1984 e 1995.


� Bula Unam Sanctam de 18 de novembro de 1302, uma das bulas mais importantes da história do papado.


� BALARD, Michel. GENET, Jean-Philippe. ROUCHE, Michel. A Idade Média do Ocidente. Dom Quixote, Lisboa: 1990; BERLIOZ, Jacques (org.) Monges e Religiosos na Idade Média. Terramar, Lisboa: 1994. 


� DUBY, Georges. Guerreiros e Camponeses. Os primórdios do crescimento econômico europeu (séc. VII – XII). Editorial Estampa. Lisboa: 1993; FRANCO JR., Hilário. Idade Média: O Nascimento do Ocidente. Brasiliense, São Paulo: 1995. 


� FALBEL, Nachmann. Heresias Medievais. Perspectiva, São Paulo: 1997. 


� A própria origem do termo pontífice é uma indicação do poder atribuído a quem leva essa insígnia. Provém do vocábulo pontifex – “construtor de pontes”, título sacerdotal usado nos ritos pagãos da Roma antiga, designando aquele que, por seu ofício de sacerdote, formava o elo ou ponte entre a vida na Terra e no Além. A forma pontifex maximus (sumo pontífice) era uma das expressões do culto divino dirigido ao imperador romano. Somente o chefe do Império Romano poderia levar o título de pontifex maximus. Essa denominação foi usurpada pelo papado pouco depois do seu início, na gestão de Leão I, chefe da Igreja entre os anos 440 e 461. Foi ele quem deu início à linhagem de césares papais ao tomar para si o título de “sumo pontífice”.





� Obviamente que a análise que fazemos das instituições episcopais tem como ponto de análise as regras institucionais escritas e  as normas regulamentares que balizam a vida institucional. Sabemos, contudo que a prática ordinária costumeiramente é bem diferente do que as regras, mas apenas os estudos de caso poderiam comprovar tal afirmação. Por hora nos interessa acentuar caricaturalmente, como é prática da metodologia sociológica, uma mudança de valores na sociedade que atinge a vida religiosa e suas instituições. 


�  Em 1580 Robert Browne, um clérigo anglicano que tornou-se separatista, junto com o leigo Robert Harrison organizaram em  Norwich uma congregação cujo sistema era congregacionalista. Browne é tido como o primeiro teórico do Congregacionalismo. Um outro marco importante no período foi a formação de uma congregação em Scrooby, um povoado próximo à Londres. A congregação se reunia na casa de William Brewster. Devido à perseguição religiosa, mudaram-se, assim como muitos outros puritanos e separatistas, para os Países Baixos, e estabeleceram-se na cidade de Leyden, onde escolheram John Robinson como seu pastor. Foi dessa congregação que partiram os peregrinos, que iniciaram a colonização da Nova Inglaterra.


�  Já no ano de 1658, os independentes ingleses, inspirados na Confissão de fé de Westminster, produziram a Declaração de Svoy sobre Fé e Ordem. Declaração afirmava os princípios congregacionais de autonomia  da Igreja local bem como a necessidade de relações fraternas entre essas igrejas locais.


� Dentro do movimento puritano, os que defendiam o princípio da autonomia e independência das igrejas locais eram chamados de independentes. Henry Jacob é um dos primeiros independentes de que se tem notícia. No ano de 1616, após retornar dos Países Baixos fundou uma congregação em Southwark.


� Durante o século XIX discutiu-se a formação de uma associação entre as igrejas congregacionais a fim de promover cooperação em áreas como a evangelização. Em 1831 foi formada a União Congregacional da Inglaterra e País de Gales. Com o passar do tempo, a estrutura da União Congregacional foi se tornando mais centralizadora, até que em 1967 foi formada a Igreja Congregacional da Inglaterra e do País de Gales, termo que foi considerado por muitos como uma verdadeira contradição dos princípios congregacionalistas, pois, no Congregacionalismo não há uma Igreja Nacional, mas a igreja local é a uma igreja plena, independente de todas as outras igrejas, no seu trabalho e administração





� Die Erklärung der Menschen-und Bürgerrechte,  traduzido para o inglês em 1901 sob o título The declaration of the rights of man and of citzens (Nova York: Holt, 1901).


� Por falta de espaço não faremos uma digressão histórica até os movimentos camponeses anabatistas e sua relação com a democracia congregacional. Restringiremos nossa análise ao protestantismo Batista, pois entendemos que eles são tributários dos primeiros e apresentam elementos que servem para a construção de uma tipologia conceitual.


� O caso dos batistas é emblemático do que ocorreu em muitas outras denominações fundadas por missionários estrangeiros. De acordo com Araújo (2007), cerca de 40 anos depois da chegada dos missionários, alguns brasileiros começaram a reclamar e reivindicar a possibilidade de uma cogestão na administração estratégica-financeira da denominação batista. O fenômeno começou por volta dos anos 20 e terminou em meados dos anos 30 com a vitória dos brasileiros.


� Em muitas aspectos ainda é marcante a influencia alglo-saxônica e americana nas igrejas protestantes brasileiras como na música, a formação teológica dos pastores, literatura, arquitetura, aquisição de patrimônio, mas principalmente a doutrina pregada nas igrejas e o ethos que ela impele nos novos convertidos. A parte que nos interessa aqui é especialmente aquela que, em tese deveria mudar a conduta de vida do indivíduo no mundo, aquela que provoca uma revolução na consciência dos sujeitos.


�  Araújo (2006, p.57) observa no entanto que os primeiros anos da denominação batista no Brasil foi marcado por um governo episcopal, isto é, um missionário que ditava as normas para um grande número de igrejas em um ou mais estados. Obviamente que esta forma de governo não conseguiu se consolidar entre os batistas brasileiros, pelas razões já indicadas anteriormente. O episcopado entre os batistas foi circunstancial, em momento histórico de nascimento e consolidação da instituição. Tão logo o a convenção batista se consolidou o espírito individualista e democrático se alastrou como prática cultural.


� Os protestantes de espírito democrático no Brasil ainda seriam hoje um quarto de todos os evangélicos brasileiros.


� Para alguns pesquisadores a presença dos missionários é interpretada como um entrave ao desenvolvimento mais do que uma ajuda. A história dos Batistas no Brasil revela que o governo dos missionários, por exemplo, se revelou profundamente autoritário e nas primeiras décadas teria negada o principio da participação igualitária no interior das igrejas. Entendemos, entretanto, que a forma administrativa adotada pelos missionários não fora suficiente para suplantar o conteúdo mais profundo da ética que eles mesmos pregavam.


� Discutir aqui o impacto do protestantismo e de seus valores na sociedade brasileira extrapolaria os objetivos desse texto, mas merece um estudo sério e detalhado, que pretendemos desenvolver em futuro próximo. Perguntas como: qual a contribuição concreta desse protestantismo para o país? Ou porque as marcas desse protestantismo, se é que tem alguma são tão pouco notadas?  São questionamentos que carecem de resposta sociológica. Por hora nos restringiremos ao impacto da doutrina protestante na estrutura administrativa das igrejas e isso já muita coisa.


� A história pontual de cada igreja ou denominação congregacional brasileira poderá refutar ou comprovar nossas afirmações, mas elas ainda precisam ser contadas. Os dados que temos encontrado nas nossas investigações levam-nos a reconstrução desse caminho diferenciado percorrido pelas igrejas democráticas no Brasil.





� Sobre a expansão da Assembleia de Deus conferir Vasconcelos, (1983).


� Eram majoritariamente  trabalhadores das classes D e E com profissões como as de pedreiros, carpinteiros, cortadores de madeira, faxineiros, varredores de rua, eletricistas, balconistas, feirantes, empregadas domésticas, cozinheiras.


� Postura não muito diferente da dos padres e bispos do Nordeste que assumiram características também de coronéis ao longo da história do Brasil.


� Importante diferenciador do pentecostalismo frente ao Catolicismo institucionalizado e o protestantismo histórico foi a não exigência de qualificação teológica para aqueles que quisessem abrir uma igreja, fator que favoreceu a multiplicação de igrejas em todo o Brasil.


� Da sede nacional com seu pastor presidente não emana poder suficientemente forte para constranger as filiais a obedecerem às resoluções estabelecidas. A mesma situação se reproduz dentro das convenções estaduais que não conseguem se organizar para ações conjuntas, nem tão pouco possui poder para constranger os ministérios e as igrejas locas com seus pastores-presidentes a obedecerem as resoluções e decisões do órgão.


� Como indicamos linhas atrás, o elemento principal que produziu o crescimento dessa organização foi o indivíduo. A ele é dada a oportunidade de abrir um ponto de pregação, organizar os trabalhos religiosos, determinar o local onde será construído o templo e batalhar para adquirir os recursos necessários para construir a igreja. Todas estas atividades ele costumeiramente faz sem o auxilio da igreja-mãe, caso muito diferente do catolicismo, do protestantismo histórico ou mesmo do neopentecostalismo da igreja Universal que apoiam e financiam as congregações em suas obras e seu pastor em seu salário. No caso das Assembleias de Deus a sede fornece um apoio institucional, um nome, raras vezes há recursos financeiros destinados as congregações que estão em processo de desenvolvimento. Assim, os pastores das congregações possuem grande iniciativa e participação em todo o processo de abertura do novo ponto de pregação, mas lhe é restringido o governo da mesma. Costumeiramente, grande parte dos dividendos que as congregações geram a cada mês segue para as sedes ou igrejas-mãe como forma de tributo, muitas vezes restando parcos recursos nas congregações. Historicamente estes pastores de congregações sempre viveram em grande miséria, mas assim que podem eles promovem rebeliões e, em muitos, casos conseguem desligar a congregação da igreja-mãe, assumindo assim sozinhos o comando da instituição. Tão logo conseguem abrir novos pontos de pregação procedem com a nova liderança da mesma maneira que procederam no passado com eles.


� Tocqueville,  percebeu que, diferentemente das teses defendidas anteriormente, o catolicismo não era incompatível com a democracia, uma vez que “apenas o padre se eleva acima dos fiéis: abaixo dele são todos os iguais” (Tocqueville, 1996. p.291). O autor percebe que os católicos migrados para os Estados Unidos eram fiéis e observantes em campo religioso, mas autônomos e independentes em campo político. As condições históricas, sociais e religiosas definitivamente não eram as mesmas de Brasil e Estados Unidos, logo nem o catolicismo brasileiro nem o pentecostalismo fundado aqui podem ser considerados religiões propícias para o desenvolvimento da liberdade, autonomia e igualdade.


� Para Raimundo Faoro, (Os Donos do poder 1977) um dos maiores interpretes do patrimonialismo brasileiro a idéia de patronato é fundamental na interpretação do Brasil. Um grupo de atores sociais portadores de um individualismo anacrônico, formatado pela tradição histórica, que age de uma forma impertinente, arrogante e autoconfiante. Nesse modelo de gestão o poder permaneceu basicamente controlado por um patriciado que opera um sistema patrimonialista de governo que envolve aspectos políticos e econômicos. Nesses sistemas administrativos as estruturas organizacionais e empresariais instaladas se prestam a servir de mero instrumento dos interesses de grupos sociais minoritários e raramente encontram-se dispostas a promover o interesse mais amplo.


�  São exemplos de igrejas que assumiram formas eclesiásticas semelhantes as da IURD a Sara Nossa Terra, Renas em Cristo, Igreja Internacional da Graça de Deus, Mundial do Poder de Deus entre centenas de outras que apareceram nos últimos 20 vinte anos e que crescem exponencialmente no Brasil urbano.


� Ianni (1971) aponta pelo menos dois importantes momentos na crescente hegemonia dos interesses urbano-industriais atropelando os interesses agrários. Para ele, já a partir de 1930, mais especificamente, com a implantação do Estado Novo em 1937, consolidou-se uma vitória importante, ainda que parcial, da cidade sobre o campo. Pouco a pouco, as classes sociais de mentalidade e interesses caracteristicamente urbanos impuseram-se sobre a mentalidade e os interesses tipicamente do campo. Se dermos mais um salto na história, veremos que Governo Kubitschek (1956-1960) houve novo processo de substituição de importação, agora com a produção de bens de consumo duráveis, bens de capital e bens intermediários. Neste momento a hegemonia do urbano sobre o rural se consolida em definitivo. “A própria cultura em seu sentido amplo, transformou-se de modo notável, pelo desenvolvimento de novas formas de pensar e novas possibilidades de ação. Pouco a pouco avançava a hegemonia da cidade enquanto universo cultural singular, sobre a cultura de tipo agrário. Pode-se mesmo dizer que durante o governo Juscelino Kubitschek de Oliveira a cidade conquistou uma segunda vitória sobre o campo, no sentido de que o poder político passou, em maior escala, as mãos da burguesia industrial. De fato, nesses anos, a ‘cultura da cidade’, enquanto sistema de valores, padrões de comportamento e modos de pensar peculiares, as relações de produção geradas com a produção industrial e a expansão do setor terciário passaram a exercer uma influência ainda maior nos debates políticos, científicos, artísticos realizados nos centros dominantes do país. (...) A indústria como categoria econômica, política e cultural passou a dominar o pensamento e a atividade dos governantes e das classes sociais dos centros urbanos grandes e médios. ( IANI, 1971, p. 172)





� Em muitos casos, esse desligamento ocorre com forte oposição de parcelas significativas dos membros e da própria convenção.





� Trabalho apresentado no XII Simpósio da ABHR, 31/05 – 03/06 de 2011, Juiz de Fora (MG), GT 02: Evangélicos Protestantes no Brasil e o Ecumenismo.





